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LEI Nº 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro -
PSDB)

Dispõe sobre sinalização de orientação
turística no Município de São Paulo, e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-es-
trutura turísticos e equipamentos de lazer presentes no espaço
público do Município obedecerão aos procedimentos, padrões,
critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização
Turística.
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consi-
deram-se as seguintes definições:
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que
motivam o deslocamento de pessoas para visita ou contem-
plação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e arqueoló-
gicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas,
centros de cultura e bibliotecas;
II - equipamentos de lazer: são locais e instalações nas quais se
desenvolvem atividades esportivas, culturais, de recreação, in-
cluindo, entre outros, centros esportivos, teatros, centros de
convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças, represas,
parques temáticos e urbanos e mirantes;
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços desti-
nados ao desenvolvimento da atividade turística, incluindo,
entre outros, hóteis, terminais de transporte, aeroporto, ser-
viços de comunicação e informações turísticas, restaurantes,
consulados e agentes de turismo.
Art. 2º - As mensagens da sinalização de que trata esta lei,
sempre que possível, deverão ser grafadas também nos
idiomas espanhol ou inglês, ou ambos.
Art. 3º - A Administração Municipal poderá celebrar convê-
nios com entidades de direito público ou privado para a im-
plantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes
projetos.
Art. 4º - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa)
dias da data de sua publicação.
Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.784, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 265/02, do Vereador Toninho Campanha -
PDT)

Institui o Festival Paulo Freire de Lite-
ratura e Produção de Textos da Cidade
de São Paulo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído o Festival Cultural Paulo Freire de Li-
teratura, Leitura e Produção de Textos da Cidade de São
Paulo, a ser realizado no final de cada ano letivo escolar, con-
juntamente, pelas Secretarias Municipais de Educação e Cul-
tura.
§ 1º - O Festival ora instituído receberá trabalhos versando
sobre os gêneros literários de poesia, conto e crônica.

§ 2º - Poderá participar cada uma das unidades da Rede Muni-
cipal de Ensino, dos níveis fundamental, médio e de suplência.
§ 3º - Caberá à unidade escolar efetuar a seleção dos trabalhos
que deverão participar do Festival, a partir das tarefas reali-
zadas durante o ano letivo e que versem sobre os gêneros lite-
rários definidos nesta lei.
§ 4º - Cada unidade escolar selecionará os melhores trabalhos,
nos três gêneros, que deverão participar do Festival.
Art. 2º - O Poder Executivo constituirá uma Comissão Interse-
cretarial, com representantes das Secretarias envolvidas, para
viabilização do evento, cabendo-lhe, especialmente:
I - planejar, coordenar e supervisionar as atividades referentes
ao Festival;
II - fixar o calendário;
III - estabelecer contatos com a iniciativa privada visando a
realização de parcerias para a realização do evento, nos termos
da legislação vigente;
IV - promover a divulgação do Festival;
V - estipular os prêmios a serem concedidos aos melhores tra-
balhos;
VI - expedir as instruções ou normas complementares que se
fizerem necessárias.
Art. 3º - No final do Festival serão escolhidos os 5 (cinco) me-
lhores trabalhos apresentados por gênero literário, ou seja,
poesia, conto e crônica.
Parágrafo único - Os trabalhos vencedores nos três gêneros li-
terários serão divulgados na Rede Municipal de Ensino, bem
como nas Bibliotecas Municipais.
Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua
publicação.
Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.785, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 395/02, da Vereadora Lucila Pizani
Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de educação
nutricional à população carente e acom-
panhamento nutricional de gestantes,
crianças até 6 (seis) anos de idade e
idosos.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica garantida a educação nutricional à população ca-
rente e o acompanhamento nutricional de gestantes, crianças
de até 6 (seis) anos de idade e idosos, tendo por objetivo pre-
venir a morte por desnutrição e a prevenção de doenças.
§ 1º - Terão prioridade na implementação das atividades os
distritos com maiores índices de pobreza.
§ 2º - Terão prioridade no atendimento as famílias em que pelo
menos um dos pais se encontrar desempregado.
Art. 2º - As atividades de orientação e acompanhamento nutri-
cionais serão desempenhadas por equipes que contarão com
profissionais especializados na área da saúde e por nutricio-
nistas e serão desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde
do Município.
Art. 3º - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com
entidades privadas que desenvolvam atividades de educação
nutricional para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira -
PT)

Dispõe sobre a realização de cam-
panhas educativas contra violência à
mulher.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços pú-
blicos e de publicidade para campanhas educativas contra atos
de violência praticados contra a mulher.
Art. 2º - Compreende-se como espaços públicos e de publici-
dade:
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipa-
mentos de saúde da administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como
Diário Oficial, folhetos, jornais, boletins eletrônicos, informa-
tivos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo Executivo e
seus diversos órgãos, na divulgação de informações à socie-
dade;
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e
conveniados.
Art. 3º - As campanhas educativas terão como finalidade:
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, se-
xual e de demais atos de violência de gênero, os diversos ser-
viços de atendimento médico, ambulatorial, assistencial, psico-
lógico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de
São Paulo;
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mu-
lher incentivando a denúncia e a conseqüente punibilidade do
mesmo.
Art. 4º - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da
elaboração das campanhas educativas contra violência à mu-
lher, assim como da confecção dos materiais usados nas
mesmas.
Art. 5º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias, a contar da data da sua publicação.
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.787, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 72/03, da Vereador Antonio Goulart - PMDB)

Dispõe sobre o prazo para venda de es-
toques de produtos e subprodutos origi-
nados do xaxim Dicksonia Sellowiana e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - As pessoas, físicas ou jurídicas, que exploravam co-
mercialmente o xaxim (Dicksonia Sellowiana) deverão pro-
mover a venda de seus estoques formados por produtos ou
subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor da Lei Mu-
nicipal nº 13.442, de 14 de outubro de 2002, no prazo de 360
(trezentos e sessenta) dias, contados da publicação da presente
lei.
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 44.356, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

Dispõe sobre a f ixação da frota de
veículos automotores da Secretaria Mu-
nicipal de Gestão Pública.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º - A frota de veículos automotores da Secretaria Muni-
cipal de Gestão Pública fica fixada nos grupos e quantidades,
conforme estabelecido no Decreto nº 29.431, de 14 de de-
zembro de 1990, de acordo com a seguinte tabela:

GRUPOS A B C D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 TOTAL
QUANTIDADES 0 2 8 6 0 0 1 0 0 0 0 0 17

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogada a tabela anexa ao Decreto nº 15.196, de 7 de
agosto de 1978, na parte relativa à Secretaria Municipal de
Gestão Pública.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fe-
vereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 44.357, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

Declara de utilidade pública municipal
a entidade que especifica.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública municipal, nos
termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alte-
rações posteriores, a entidade denominada ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE BENEDITO PACHECO, sediada na Rua
Bernardino de Campos, nº 1.474, Brooklin Paulista, no Muni-
cípio de São Paulo.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fe-
vereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 44.358, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

Declara de utilidade pública municipal
a entidade que especifica.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública municipal, nos
termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alte-
rações posteriores, a entidade denominada ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE TERCEIRA IDADE SÃO FRANCISCO, se-
diada na Rua Juari, nº 320, Vila Sabará, no Município de São
Paulo.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fe-
vereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 44.359, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 10.400.000,00, de acordo com a Lei
nº 13.700/03.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 13.700, de 24 de
dezembro de 2.003, e visando despesas previstas no Decreto nº
16.161, de 24 de outubro de 1.979,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 10.400.000,00
(dez milhões, quatrocentos mil reais), suplementar à seguinte
dotação do orçamento vigente:
CÓDIGO NOME VALOR
99.10.15.452.0172.4912 FUNDIP - Operação e Manutenção da 

Rede de Iluminação Pública
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 10.400.000,00

10.400.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, da seguinte dotação:
CÓDIGO NOME VALOR
99.10.25.752.0172.4913 FUNDIP - Consumo de Energia da Rede 

de Iluminação Pública
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.920.000,00

99.10.15.452.0172.4912 FUNDIP - Operação e Manutenção da 
Rede de Iluminação Pública

33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.480.000,00

10.400.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 12 de
fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
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